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1. RELATÓRIO 

 

Tratam os autos de Prestação de Contas do Prefeito Municipal de FOZ DO 

IGUAÇU referente ao exercício de 2022. 

De acordo com as conclusões contidas na Análise da Execução 

Orçamentária e Financeira e em sintonia com o artigo 217-A do Regimento Interno e artigo 

25 da Instrução Normativa n.º 172/2022, esta unidade técnica se manifestou pela 

irregularidade das contas nos termos da Instrução nº 5573/23 - CGM (peça 12). 

Por meio do Despacho nº 1616/23 – GCDA (peça 13) foi oportunizada a 

apresentação de manifestação por parte do interessado, sendo juntado contraditório nas 

peças 17/28. 

É o breve relato.  

 

2. ANÁLISE 

 

Nos termos do art. 26, §3º da Instrução Normativa nº 172/20221, em sede 

de contraditório o pronunciamento da unidade técnica deve se restringir às ressalvas ou 

                                                      
1
 Art. 26. Após a emissão da instrução da unidade técnica, os autos serão encaminhados para análise do 

Relator e apreciação da necessidade de concessão de contraditório ao Prefeito Municipal. 
(...) 
§ 3º Em sede de contraditório, a unidade técnica se pronunciará exclusivamente sobre as ressalvas ou 
irregularidades apontadas no opinativo sobre a avaliação da execução orçamentária e financeira previsto no 
inciso III do art. 18. 
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irregularidades apontadas no opinativo sobre a avaliação da execução orçamentária e 

financeira. 

Nesse sentido, a Instrução nº 5573/23 – CGM opinou pela existência de 

irregularidade em virtude da obtenção de resultados orçamentário e financeiro negativos 

pelo Município, consoante se vê na Tabela 15, linhas 13 e 16 daquela Instrução, em que 

figuram os índices de -0,66% no Resultado Ajustado do Exercício 2022 e de -1,55% no 

Resultado Financeiro Acumulado do Exercício 2022; e pela ausência de aporte de valores 

para fins de amortização do déficit atuarial em montante correspondente ou superior ao 

previsto no resultado de avaliação atuarial. 

 

2.1. Resultado Orçamentário e Financeiro de fontes não vinculadas 

Sobre este item, argumenta o interessado, em síntese: 

a) O total das receitas e das despesas apresentadas na Tabela 15 daquela instrução 

estaria incorreto, e que deveria ser considerado os valores de Receita: R$ 

1.122.909.962,13 e Despesa: R$ 1.078.856.617,96; 

b) O valor destacado como despesas não empenhadas (-R$268.015,84) não ocorreu, 

foi somente um lançamento de ajuste contábil referente a esse valor ter sido inscrito 

a maior em 2016; 

c) O Município está no Regime Especial de Precatórios, e do total de despesas 

empenhadas (Tabela 15, linha 4, R$1.020.683.275,09) já está considerado o valor 

dos precatórios empenhados e registrados no realizável, sendo que no Total do 

Ativo Realizável (Tabela 15, linha 15, R$12.927.620,72), foi considerado o valor de 

R$ 12.620.484,72 referente a precatórios empenhados, o que diminuiria o total do 

ativo realizável para R$307.136,00; 

d) Entende que o resultado financeiro acumulado do exercício seria deficitário em - R$ 

4.835.070,77; 

e) Aponta dificuldades no planejamento orçamentário decorrentes da LC nº 194/22, 

que impactou o repasse do ICMS necessitando o uso de recursos livres para 

atendimento das áreas da educação e saúde, apesar disso, o equilíbrio financeiro 

voltou a ser obtido no exercício seguinte (2023), encerrando o ano com superávit. 
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Em relação aos valores que figuram na tabela, ressaltamos que eles são 

extraídos diretamente do SIM-AM, conforme informado pelo Município. Analisando os 

dados do sistema observa-se que a Tabela 15 retrata exatamente os valores de receita e 

despesas lá registrados: 

 

No tocante ao valor do ativo realizável, cabe ressaltar, conforme 

comentado na defesa, em relação ao registro dos precatórios, que pelo regime especial 

instituído pela Emenda Constitucional 62/2009 a entidade pública devedora fica obrigada a 

depositar mensalmente em contas especiais, administradas pelo Tribunal de Justiça local, 

1/12 (um doze avos) do valor calculado percentualmente sobre a sua receita corrente 

liquida, apurada no segundo mês anterior ao mês de pagamento, em percentual suficiente 

para a quitação de seus débitos 

Analisando os empenhos listados na peça 24, observa-se que podem ser 

deduzidos do déficit total os seguintes valores, por estarem sendo computados tanto como 

despesas como no total do ativo realizável: 

 

10024/22 R$ 1.181.176,09 

11497/22 R$ 78.185,10 

12235/22 R$ 1.796.649,96 

13823/22 R$ 33.364,42 
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13882/22 R$ 4.031,74 

13986/22 R$ 611,77 

14086/22 R$ 1.894,39 

14354/22 R$ 7.720,77 

14523/22 R$ 1.826.842,50 

16278/22 R$ 1.854.436,48 

16481/22 R$ 30.251,70 

18071/22 R$ 42.559,73 

18626/22 R$ 1.865.748,82 

19756/22 R$ 52.388,05 

20846/22 R$ 1.875.354,36 

22018/22 R$ 60.548,82 

24005/22 R$ 1.893.126,30 

Total R$ 12.604.891,00 

 

Dessa forma, o valor do ativo realizável pode ser ajustado para R$ 

322.729,72, o que, apesar de diminuir o déficit do resultado financeiro acumulado do 

exercício para -R$4.674.571,50 (-0,42%), permanece existindo um valor negativo. 

Por outro lado, a jurisprudência desta Corte tem possibilitado a 

regularidade com ressalva quando o índice deficitário for de até 5%, todavia no âmbito 

desta CGM não há margem para avaliação diversa, nos termos do art. 25, §1º da Instrução 

Normativa nº 172/2022, competindo eventuais ponderações a esse respeito 

exclusivamente aos órgãos deliberativos. 

 

2.2. Aportes para amortização do déficit atuarial  
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No tocante aos aportes, a defesa justifica que a diferença a menor foi 

aportada em 20/01/2023, consoante permissivo do art. 52-B, §3º, I da LC Nº 345/21, 

ressaltando que a apuração do IRRF total só se dá no mês subsequente ao realizado, 

sendo aportado o valor de R$ 7.406.722,51, ref. ao IRRF de dezembro/2022. 

Observa-se que houve a segregação das massas do Município, e o laudo 

atuarial (peça 10) aponta a existência de superávit no fundo previdenciário.  

Ademais, o Munícipio juntou na peça 19 o empenho nº 775/23, 

comprovando o empenho do valor de R$7.406.722,51 referente ao repasse de IRRF de 

60% do valor arrecado em dezembro de 2022, o que supriria o valor apontado na tabela 18 

(que havia considerado uma diferença a menor de -R$2.162.859,58). 

Assim, quanto a este ponto, opina a unidade pela regularidade do item.  

 

3. CONCLUSÃO  

 

Ante o exposto, esta unidade técnica, em complemento à Instrução nº 

5573/23 – CGM, considera regularizado o apontamento referente aos aportes para 

amortização do déficit atuarial, todavia mantém o opinativo pela irregularidade das contas 

relativas ao ano de 2022 do senhor FRANCISCO LACERDA BRASILEIRO, na qualidade 

de prefeito municipal de FOZ DO IGUAÇU, em razão da obtenção de resultado financeiro 

acumulado do exercício negativo.  

Encaminhem-se os autos ao Conselheiro Relator, nos termos do art. 26, 

§4º da IN nº 172/2022. 

Curitiba - PR, 16 de setembro de 2024. 
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